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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GOODWIN INDUSTRIA E COMERCIO DE BOMBAS 

SUBMERSAS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS TADEU CONTESINI - SP061106
  RODRIGO GOULART PEREIRA - SP312909
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 74, §3º, IX, DA LEI 9.430/1996. IRRETRATABILIDADE DA OPÇÃO PARA O ANO 
CALENDÁRIO DE 2018. VINCULAÇÃO APENAS AOS CONTRIBUINTES. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de Mandado de Segurança no qual a impetrante sustenta ter o direito líquido e certo 
de não se submeter à exigência prevista no art. 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996, com a redação 
dada pela Lei 13.670/2018, a qual, durante o curso do ano-calendário de 2018 (30.5.2018), teria 
surpreendido os contribuintes que fizeram a opção irretratável para todo o ano-calendário pela 
apuração segundo o Lucro Real com pagamento por estimativas, e passou a impedi-los de 
compensar seus débitos apurados mensalmente a título de Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
2. O STJ possui entendimento de que “a lei que regula a compensação tributária é a vigente à 
data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte” 
(REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.9.2010).
3. A alegação da recorrente – de que deve ser afastada a restrição imposta pela Lei 13.670/2018, 
que alterou o art. 74 da Lei 9.430/1996 e proibia compensação dos créditos relativos ao 
recolhimento mensal de IRPJ e CSLL, por ser posterior aos pedidos de compensação – constitui 
matéria fática e não pode ser apreciada em Recurso Especial, em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ.
4. Ademais, a matéria fática alegada pela recorrente não foi tratada pela Corte regional nem foi 
alegada como matéria de defesa nas contrarrazões ao Recurso Especial da agravante, as quais 
sequer foram por ela apresentados. Dessa forma, incide a Súmula 282 do STF.
5. Outro ponto é que este eg. Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento pacífico no 
sentido de que a menção legal à "irretratabilidade" de opção por regime de tributação (no caso, o 
art. 3º da Lei 9.430/1996, nos precedentes o art. 9º, § 13, da Lei 12.546/2011) vincula apenas o 
contribuinte, e não o legislador, que pode, sim, alterar as regras do regime durante o seu curso, 
submetendo-se apenas aos limites constitucionais (REsp 1.928.107/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 3.8.2021; e AgInt no REsp 1.843.421/SC, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 22.10.2020).
6. Dessa forma, não prospera a afirmação de que a irretratabilidade da opção também se aplicaria 
à Administração. Isso porque seria aceitar que o legislador ordinário pudesse estabelecer limites 
à competência legislativa futura do próprio legislador ordinário, o que não encontra respaldo no 
ordenamento jurídico, seja na Constituição Federal seja nas leis ordinárias (REsp 575.806/PE, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.11.2007).
7. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 16 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.966.205 - SP (2021/0337627-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GOODWIN INDUSTRIA E COMERCIO DE BOMBAS 

SUBMERSAS LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS TADEU CONTESINI  - SP061106 
   RODRIGO GOULART PEREIRA  - SP312909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno de Goodwin Indústria e Comércio de Bombas 

Submersas Ltda. contra decisão monocrática às fls. 542-547, e-STJ, pela qual se deu 

parcial provimento ao Recurso Especial da parte contrária.

Na origem, trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, “a”, da 

Constituição Federal) interposto de decisum cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRPJ. CSLL. 
COMPENSAÇÃO. VEDAÇÃO. LEI N° 13.670/18. ALTERAÇÃO 
IMPLEMENTADA NO ARTIGO 74, §1°, DA LEI N° 9.430/96. PRINCIPIO 
DA SEGURANÇA JURÍDICA: DESRESPEITO. RECURSO NÃO 
PROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.

1. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 
poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 
tributos e contribuições administrados por aquele Órgão (art. 74 da Lei n° 
9.430/96).

2. Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada 
tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante 
entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no § 1° do art. 74 da Lei n° 
9.430/96, os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do Imposto 
sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) apurados na forma do art. 2° dessa mesma lei. Essa é a 
redação dada pelo art. 6° da Lei n° 13.670, de 2018, ora combatida pela empresa 
que vinha se valendo da compensação de seus créditos como forma de quitação 
do IRPJ/CSLL - estimativa.

3. O argumento da agravada parece prosperar, inclusive por 
conta de previsão inserta no artigo 6° da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro. A opção pelo regime tributário é feita no início do ano e diante dela a 
empresa "se programa" em matéria econômica e tributária, sendo lícito o 
planejamento tributário com vistas a economicidade empresarial. Feita a escolha, 
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ela se torna irretratável, ou seja, a empresa vincula-se à opção feita ainda que, 
porventura, ela se torne inconveniente ao longo do período ânuo.

4. O princípio da segurança assumiu apreciável vigor no 
panorama do direito brasileiro, graças à recente alteração da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, eis que no seu art. 30 há um chamado das 
autoridades públicas "para aumentar a segurança jurídica na aplicação das 
normas...", sendo certo que a Lei n° 13.670 é posterior a esse comando 
normativo.

5. No caso "sub judice" existe a questão - séria - da insegurança 
trazida pela lei nova, sendo notável que o "imperium" do Estado não pode 
assumir feição absoluta a ponto de inviabilizar a relação de boa-fé objetiva (art. 
187 do Cód. Civil, mas que é norma geral derivada até do bom senso) que deve 
vicejar entre Estado e contribuinte. A eticidade da legislação é um valor a se 
perseguir no estado democrático de direito.

6. Não se trata, neste momento e grau de jurisdição, de decretar a 
inconstitucionalidade da norma, mas sim de conferir-lhe um tratamento ético, 
que prestigie a boa-fé e a segurança jurídica, de sorte que o novel regime de 
compensação, no que tem de restritivo em relação à matéria aqui tratada, respeite 
o regime eleito pelo contribuinte para o ano de 2018, como lhe era permitido 
fazer, para, assim, poder operar no âmbito econômico sem surpresas.

7. Não custa aduzir que a segurança jurídica em matéria tributária 
tem sido prestigiada em julgados do STJ: AgInt no REsp 1619595/SC, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/10/2018, DJe 24/10/2018 - REsp 166931o:o/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
11/09/2018, DJe 27/09/2018.

8. Agravo de instrumento improvido. Agravo interno 
prejudicado.

A Fazenda Nacional, nas razões do seu Recurso Especial, afirma que 

houve violação aos arts. 1.026, § 2º, do CPC/2015 e 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/1996. 

Sustenta que seus Embargos de Declaração não foram protelatórios, sendo 

descabida a fixação de multa de 2% sobre o valor da causa, bem como que há 

vedação à compensação dos débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa 

no IRPJ e CSLL.

Não houve contrarrazões.

Goodwin Ltda., nas razões de Agravo Interno (fls. 551-574, e-STJ), 

aduz que a data do acerto de contas ocorreu antes da Lei 13.670/2018, que alterou o 

art. 74 da Lei 9.430/1996, bem como que “deve ser afastada a restrição imposta pela 

Lei 13.670/2018, que alterou o artigo 74 da Lei 9.430/1996, e proibia compensação 

dos créditos relativos ao recolhimento mensal de IRPJ e CSLL, por ser posterior aos 
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pedidos de compensação” (fl. 562, e-STJ)

Sem contrarrazões, conforme certidão à fl. 578, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.966.205 - SP (2021/0337627-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GOODWIN INDUSTRIA E COMERCIO DE BOMBAS 

SUBMERSAS LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS TADEU CONTESINI  - SP061106 
   RODRIGO GOULART PEREIRA  - SP312909 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 74, §3º, IX, DA LEI 9.430/1996. 
IRRETRATABILIDADE DA OPÇÃO PARA O ANO CALENDÁRIO DE 
2018. VINCULAÇÃO APENAS AOS CONTRIBUINTES. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de Mandado de Segurança no qual a impetrante sustenta ter o 
direito líquido e certo de não se submeter à exigência prevista no art. 74, § 3º, 
IX, da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 13.670/2018, a qual, 
durante o curso do ano-calendário de 2018 (30.5.2018), teria surpreendido os 
contribuintes que fizeram a opção irretratável para todo o ano-calendário pela 
apuração segundo o Lucro Real com pagamento por estimativas, e passou a 
impedi-los de compensar seus débitos apurados mensalmente a título de Imposto 
sobre a Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL).
2. O STJ possui entendimento de que “a lei que regula a compensação tributária 
é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da 
Fazenda e do contribuinte” (REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.9.2010).
3. A alegação da recorrente – de que deve ser afastada a restrição imposta pela 
Lei 13.670/2018, que alterou o art. 74 da Lei 9.430/1996 e proibia compensação 
dos créditos relativos ao recolhimento mensal de IRPJ e CSLL, por ser posterior 
aos pedidos de compensação – constitui matéria fática e não pode ser apreciada 
em Recurso Especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Ademais, a matéria fática alegada pela recorrente não foi tratada pela Corte 
regional nem foi alegada como matéria de defesa nas contrarrazões ao Recurso 
Especial da agravante, as quais sequer foram por ela apresentados. Dessa forma, 
incide a Súmula 282 do STF.
5. Outro ponto é que este eg. Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento 
pacífico no sentido de que a menção legal à "irretratabilidade" de opção por 
regime de tributação (no caso, o art. 3º da Lei 9.430/1996, nos precedentes o art. 
9º, § 13, da Lei 12.546/2011) vincula apenas o contribuinte, e não o legislador, 
que pode, sim, alterar as regras do regime durante o seu curso, submetendo-se 
apenas aos limites constitucionais (REsp 1.928.107/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 3.8.2021; e AgInt no REsp 1.843.421/SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 22.10.2020).
6. Dessa forma, não prospera a afirmação de que a irretratabilidade da opção 
também se aplicaria à Administração. Isso porque seria aceitar que o legislador 
ordinário pudesse estabelecer limites à competência legislativa futura do próprio 
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legislador ordinário, o que não encontra respaldo no ordenamento jurídico, seja 
na Constituição Federal seja nas leis ordinárias (REsp 575.806/PE, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.11.2007).
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8 de abril de 2022.

Não obstante os argumentos expendidos no Agravo Interno, o 

inconformismo da agravante não merece guarida.

Cuida-se de Mandado de Segurança, no qual a impetrante sustenta ter o 

direito líquido e certo de não se submeter à exigência prevista no art. 74, § 3º, IX, da 

Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 13.670/2018, a qual, durante o curso 

do ano-calendário de 2018 (30.5.2018), teria surpreendido os contribuintes que 

fizeram a opção irretratável para todo o ano-calendário pela apuração segundo o 

Lucro Real com pagamento por estimativas, e passou a os impedir de compensar 

seus débitos apurados mensalmente a título de Imposto sobre a Renda Pessoa 

Jurídica (IRPJ) e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

A Corte regional, ao decidir a controvérsia, assim consignou (fls. 

366-368, e- STJ):

O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 
trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 
poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 
tributos e contribuições administrados por aquele Órgão (art. 74 da Lei nº 
9.430/96).

Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo 
ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo 
sujeito passivo, da declaração referida no § 1º do art. 74 da Lei nº 9.430/96, os 
débitos relativos ao recolhimento mensalpor estimativado Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) apurados na forma do art. 2º dessa mesma lei. Essa é a redação 
dada pelo art. 6º da Lei nº 13.670, de 2018 ao art. 74, § 3º, IX, da Lei 9.430/96, 
ora combatida pela empresa que vinha se valendo da compensação de seus 
créditos como forma de quitação do IRPJ/CSLL - estimativa.

(...) Sucede que no caso "sub judice" existe a questão - séria – da 
insegurança trazida pela lei nova, sendo notável que o "imperium" do Estado 
não pode assumir feição absoluta a ponto de inviabilizar a relação de boa-fé 
objetiva (art. 187 do Cód. Civil, mas que é norma geral derivada até do bom 
senso) que deve vicejar entre Estado e contribuinte. A eticidade da legislação é 
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um valor a se perseguir no estado democrático de direito. O saudoso ministro 
José Augusto Delgado escreveu que "interpretar as regras do Código Civil com 
base em princípios éticos é contribuir para que a idéia de justiça aplicada 
concretamente torne-se realidade" (destaquei); ora, se isso é correto no direito 
privado, com muito mais razão há de ocorrer na seara do direito público eis que 
a preponderância estatal deve guardar limites e as antigas noções de "fato do 
príncipe" hoje devem ser vistas "cum granulum salis".

Não se trata, neste momento e grau de jurisdição, de decretar a 
inconstitucionalidade da norma, mas sim de conferir-lhe um tratamento ético, 
que prestigie a boa-fé e a segurança jurídica, de sorte que o novel regime de 
compensação, no que tem de restritivo em relação à matéria aqui tratada, respeite 
o regime eleito pelo contribuinte para o ano de 2018, como lhe era permitido 
fazer, para, assim, poder operar no âmbito econômico sem surpresas.

(...) Destarte, garante-se à impetrante compensar os débitos 
apurados mensalmente por estimativa no ano de 2018, não permitindo que a 
respectiva declaração de compensação cujo objeto sejam aqueles débitos seja 
indeferida por força da restrição introduzida pela Lei 13.670/18.

O STJ possui entendimento de que “a lei que regula a compensação 

tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e 

crédito da Fazenda e do contribuinte” (REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2.9.2010).

Sendo assim, do mesmo modo que inexiste o direito a fazer uso de 

legislação posterior ao ajuizamento da demanda (ou posterior à proposta de 

encontro de contas) que trate da compensação, inexiste o direito de fazer uso de 

legislação anterior ao ajuizamento da demanda (ou anterior à proposta do encontro 

de contas) que disciplinou a matéria e não está mais em vigor. Em outras palavras, 

não há direito adquirido a regime jurídico de compensação tributária, devendo esta 

obedecer sempre ao regime jurídico (lei) vigente à época da propositura da demanda 

(ou proposta de encontro de contas), em respeito ao princípio do tempus regit actum.

A alegação da recorrente – de que deve ser afastada a restrição imposta 

pela Lei 13.670/2018, que alterou o art. 74 da Lei 9.430/1996 e proibia 

compensação dos créditos relativos ao recolhimento mensal de IRPJ e CSLL, por ser 

posterior aos pedidos de compensação – constitui matéria fática e não pode ser 

apreciada em Recurso Especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ. 

Ademais, a matéria fática alegada pela recorrente não foi tratada pela 

Corte regional nem foi alegada como matéria de defesa nas contrarrazões ao 
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Recurso Especial da agravante, as quais sequer foram por ela apresentados. Dessa 

forma, incide a Súmula 282 do STF. A questão fática debatida no Tribunal de 

origem foi (fls. 367-368, e-STJ, grifamos):

Não se trata, neste momento e grau de jurisdição, de decretar a 
inconstitucionalidade da norma, mas sim de conferir-lhe um tratamento ético, 
que prestigie a boa-fé e a segurança jurídica, de sorte que o novel regime de 
compensação, no que tem de restritivo em relação à matéria aqui tratada, 
respeite o regime eleito pelo contribuinte para o ano de 2018, como lhe era 
permitido fazer, para, assim, poder operar no âmbito econômico sem surpresas.

Outro ponto é que este eg. Superior Tribunal de Justiça tem 

posicionamento pacífico no sentido de que a menção legal à "irretratabilidade" de 

opção por regime de tributação (no caso, o art. 3º da Lei 9.430/1996, nos 

precedentes, o art. 9º, § 13, da Lei 12.546/2011) vincula apenas o contribuinte, e não 

o legislador, que pode, sim, alterar as regras do regime durante o seu curso, 

submetendo-se apenas aos limites constitucionais.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUICÃO PREVIDENCIÁRIA. RECEITA 
BRUTA. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
REVOGAÇÃO PARCIAL DA LEGISLAÇÃO. EXCLUSÃO DA OPÇÃO 
DE TRIBUTAÇÃO.

1. Cuida-se de Mandado de Segurança com escopo de 
reconhecer direito líquido e certo de recolher a "contribuição previdenciária com 
base na receita bruta durante o exercício financeiro de 2018, com o afastamento 
da aplicação da Lei 13.670/2018, com a declaração do direito a compensar 
eventual valor pago a maior".

2. A parte recorrente alega violação ao art. 5º, XXXVI, da CF. 
Contudo, descabe ao STJ analisar infringência a dispositivo constitucional em 
Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso 
Extraordinário, sob pena de invadir a competência do STF.

3. A alegação da empresa recorrente, de que lhe era "assegurada 
a prosseguir o recolhimento da contribuição previdenciária pela sistemática da 
CPRB até o final do exercício de 2018 com base no disposto no § 13 do art. 9o 
da Lei 12.546/2011, com a redação dada pela Lei 13.161/2015," merece reparo. 
O citado dispositivo legal conferia ao contribuinte o direito de optar pela 
tributação substitutiva prevista nos arts. 7° e 8° em caráter irretratável, ou seja, 
não poderia recuar e mudar a opção para a forma de tributação anteriormente 
escolhida.

4. Com o advento da Lei 13.670 de 2018, com vigência a partir 
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de 1.9.2018, alguns dispositivos da Lei 12.546 de 2011 foram alterados, 
porquanto, como consignado pelo Tribunal de origem, excluiu-se "da opção 
pela contribuição substitutiva algumas atividades econômicas, dentre as quais a 
da sociedade impetrante, que deveria retomar o pagamento das contribuições 
previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991." 
Não se verifica infração ao art. 9º, § 13, da Lei 12.546/2011, haja vista o 
dispositivo ter sido revogado.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido 

(REsp. n. 1.928.107 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 03.08.2021).

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
RECEITA BRUTA – CPRB (CONTRIBUIÇÃO SUBSTITUTIVA). ART. 
9º, §13, DA LEI N. 12.546/2011. IRRETRATABILIDADE DA OPÇÃO 
PARA TODO O ANO CALENDÁRIO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÃO DOS ARTS. 
1º E 11, DA LEI N. 13.670/2018. RECURSO ESPECIAL E ACÓRDÃO 
FUNDADOS EM TEMAS CONSTITUCIONAIS.

1. O art. 9º, §13, da Lei n. 12.546/2011, ao estabelecer que "a 
opção pela tributação substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º [...] será irretratável 
para todo o ano calendário", se refere à irretratabilidade da opção. Isto é, quem 
fez a opção (o contribuinte) não pode voltar atrás (se retratar). Já o legislador 
pode sim alterar a lei para modificar o regime da relação jurídicotributária, desde 
que em atenção a suas competências constitucionais. Dito de outra forma, o 
comando legal não vincula o legislador que somente deve obediência à 
Constituição Federal. Sendo assim, a norma legal invocada (art. 9º, §13, da Lei 
n. 12.546/2011) não possui comando explícito ou implícito que abone a tese da 
recorrente de que deve permanecer no regime anterior de tributação 
simplesmente porque fez a opção. Incidência do enunciado n. 284, da Súmula 
do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

(...) 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp. n. 1.843.421/SC, Segunda Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, julgado em 19.10.2020)

O Supremo Tribunal Federal também compartilha do entendimento 

pela inexistência de direito adquirido a regime tributário (STF, RMS 27.382 e RE 

354.870).

Registre-se que, em matéria similar, o Supremo decidiu, no julgamento 

do RE 1.286.672 (Tema 1.109), que é infraconstitucional a discussão em relação à 
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possibilidade de manutenção do pagamento da contribuição previdenciária 

substitutiva prevista no art. 8º da Lei 12.546/2011 (CPRB), no ano-calendário de 

2018, em face da irretratabilidade prevista no art. 9º, § 13, da Lei 12.546/2011 e da 

exclusão de determinadas atividades econômicas operadas pela Lei 13.670/2018. De 

forma análoga, não há falar no presente caso de discussão de natureza 

constitucional.

Dessa forma, não prospera a afirmação de que a irretratabilidade da 

opção também se aplicaria à Administração. Isso porque seria aceitar que o 

legislador ordinário pudesse estabelecer limites à competência legislativa futura do 

próprio legislador ordinário, o que não encontra respaldo no ordenamento jurídico, 

seja na Constituição Federal seja nas leis ordinárias.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IPI. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 
COMPANHIA HIDROELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO - CHESF. 
DECRETO-LEI 8.031/45. ISENÇÃO. REQUISITOS PARA 
IRREVOGABILIDADE. ART. 178, DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 
8.032/90. REVOGAÇÃO. POSSIBILIDADE.

(...) 
2. A irrevogabilidade da isenção concedida, nos termos do art. 

178, do CTN, só ocorrerá se atendidos, cumulativamente, os requisitos de prazo 
certo e condições determinadas. Precedentes. Situação não configurada nos 
autos.

3. Admitir-se a irrevogabilidade de uma isenção concedida 
por prazo indeterminado é aceitar que o legislador de 1945 pudesse 
suprimir a competência legislativa de todas as legislaturas futuras com 
relação à matéria o que, a toda evidência, infringe princípios básicos da 
Democracia Representativa e do Estado Republicano.

4. Com o advento da Lei 8.032/90 operou-se a revogação da 
isenção à CHESF.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 575.806/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

turma, DJe 19.11.2007, grifamos)

Assim, a alteração promovida pela Lei 13.670/2018 não caracteriza 

violação à segurança jurídica.

No mesmo sentido as seguintes decisões monocráticas: REsp 

1.859.200/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 9.9.2021; REsp 
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1.939.756/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 9.9.2021; e REsp 

1.914.039/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 2.6.2021.

Como se observa, a decisão recorrida não merece reforma.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.966.205 / SP
Número Registro: 2021/0337627-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5000443-23.2019.4.03.6128 50004432320194036128

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GOODWIN INDUSTRIA E COMERCIO DE BOMBAS SUBMERSAS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS TADEU CONTESINI - SP061106

RODRIGO GOULART PEREIRA - SP312909

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GOODWIN INDUSTRIA E COMERCIO DE BOMBAS SUBMERSAS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS TADEU CONTESINI - SP061106

RODRIGO GOULART PEREIRA - SP312909
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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